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PROVA OBJETIVA 

QUESTÃO 1 

 

Considerando  as  diretrizes  do  Estatuto  da  Criança  e  do 

Adolescente  (ECA),  Lei  n.º  8.069/1990,  julgue  os  itens  a 

seguir. 

 

I  Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 

adolescente. 

II  Considera‐se como criança, para os efeitos desta Lei, a 

pessoa com até dez anos de idade incompletos e, como 

adolescente,  aquela  entre  onze  e  dezoito  anos  de 

idade. 

III  Nos  casos  expressos  em  lei,  aplica‐se 

excepcionalmente  este  Estatuto  às  pessoas  entre 

dezoito e 21 anos de idade. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Nenhum item está certo. 

(B)  Apenas o item I está certo. 

(C)  Apenas os itens I e II estão certos. 

(D)  Apenas os itens I e III estão certos. 

(E)  Todos itens estão certos. 

 

 

QUESTÃO 2 

 

Silva (2009) cita Douglas Darnall, na obra Protegendo os seus 

filhos da alienação parental (Protecting your children from 

parental alienation), ao descrever o genitor alienador como 

produto  de  um  sistema  ilusório  em  que  todo  o  seu  ser  se 

orienta para a destruição da relação dos filhos com o outro 

genitor,  de  forma  a  ficar  com  o  controle  total  dos  filhos, 

transformando essa situação em uma questão de vida ou de 

morte. Considerando essa informação, assinale a alternativa 

que  apresenta  um  comportamento  clássico  de  um  genitor 

alienador na relação. 

 

(A)  apresentar  pessoas  próximas  (amigos  

recém‐conhecidos, novo cônjuge etc.) para convivência 

com os filhos 

(B)  tomar  decisões  importantes  a  respeito  dos  filhos, 

consultando  o  outro  genitor  (escolha  da  religião,  da 

escola etc.) 

(C)  propor  que  o  outro  genitor  tenha  acesso  às 

informações escolares e(ou) médicas dos filhos 

(D)  sair  de  férias  sem  os  filhos,  deixando‐os  com  outras 

pessoas, que não o outro genitor, ainda que este esteja 

disponível e queira ocupar‐se dos filhos 

(E)  permitir que os filhos usem roupas e outras ofertas do 

outro genitor 

QUESTÃO 3 

 

A  respeito  da  obrigação  de  reparar  o  dano  no  caso  de 

menores infratores, julgue os itens que se seguem.  

 

I  A representação do dano faz‐se a partir da restituição 

do  bem,  do  ressarcimento  e(ou)  da  compensação  à 

vítima.  

II  Caracteriza‐se  como  uma  medida  coercitiva  e 

educativa, levando o adolescente a reconhecer o erro 

e a repará‐lo.  

III  A responsabilidade pela reparação do dano é da família 

do adolescente, sendo intransferível e personalíssima.  

IV  Para  os  casos  em  que  houver  necessidade,  

recomenda‐se  a  aplicação  conjunta  de  medidas  de 

proteção (artigo 101 do ECA). 

V  Em havendo manifesta impossibilidade de aplicação, a 

medida  poderá  ser  substituída  por  outra  mais 

adequada. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A)  1. 
(B)  2. 
(C)  3. 
(D)  4. 
(E)  5. 
 

 

QUESTÃO 4 

 

No  Código  de  Processo  Civil,  encontram‐se  determinações 

que especificam quem pode exercer as atividades de perito 

em processos que tramitem na área cível. Acerca desse tema, 

julgue os próximos itens. 

 

I  A falta de conhecimento técnico não pode ser motivo 

de escusa por parte do profissional.  

II  Devido  à  grande diversidade do objeto de estudo da 

psicologia, o psicólogo pode não se sentir capacitado 

para realizar determinado tipo de avaliação.  

III  Uma avaliação neuropsicológica, exibida nos casos de 

danos  pessoais,  difere  substancialmente  de  uma 

avaliação sobre a determinação da guarda de filhos ou 

de regulamentação de visitas.  

IV  O psicólogo que tiver sua formação voltada para a área 

jurídica  e  se  sentir  incapacitado  para  opinar  sobre  a 

matéria que será o foco de sua perícia deverá solicitar 

seu afastamento do caso. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A)  0. 

(B)  1. 

(C)  2. 

(D)  3. 

(E)  4. 
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QUESTÃO 5 

 
O ECA, em seu art. 70, determina que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente, propondo que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios atuem de forma articulada na elaboração de 

políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo  físico ou de  tratamento cruel ou degradante e 
difundam formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes. Considerando essa informação, julgue os próximos 
itens. 

 
I  A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão promover a integração com os órgãos do Poder Judiciário, 

da  Defensoria  Pública,  com  o  Conselho  Tutelar,  com  os  Conselhos  de  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  e  com  as 

entidades não governamentais que atuem na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.  
II  A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão promover a inclusão, nas políticas públicas, de ações que 

visem  garantir  os  direitos  da  criança  e  do  adolescente,  desde  a  atenção  pré‐natal,  e  de  atividades  junto  aos  pais  e 

responsáveis com o objetivo de promover a informação, a reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas ao uso de 
castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no processo educativo.               

III  A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão promover espaços intersetoriais locais para a articulação de 

ações e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de 
profissionais de saúde, de assistência social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.    

 
Assinale a alternativa correta. 
 

(A)  Nenhum item está certo. 
(B)  Apenas o item I está certo. 
(C)  Apenas o item II está certo. 

(D)  Apenas os itens I e III estão certos. 
(E)  Todos os itens estão certos. 
 

 _____________________________________________________________________________________________________  
 

QUESTÃO 6 

 

O  ECA  dispõe  sobre  determinações  importantes  para  a 

condução de um processo. Com relação a esse assunto, julgue 

os itens subsequentes. 

 

I  Em  qualquer  circunstância,  é  expressamente 

obrigatório que, ao adolescente, seja garantido o pleno 

e  formal  conhecimento  da  atribuição  de  ato 

infracional,  mediante  citação  ou  meio  equivalente 

(Constituição  Federal  de  1988  (CF),  art.  227,  e  ECA,  

art. 111). 

II  Na relação processual, o adolescente não tem o direito 

de  confrontar‐se  com  vítimas  e  testemunhas  e  de 

produzir todas as provas necessárias à sua defesa (ECA, 

art. 111) devido à condição de menor infrator.  

III  O  direito  à  defesa  técnica  por  profissional  habilitado 

que,  segundo  o  ECA,  é  realizada  por  advogado  (CF,  

art. 227, e ECA, art. 111), juntamente com a assistência 

judiciária gratuita e integral aos necessitados (ECA, art. 

111),  é  fundamento  para  uma  averiguação  séria  e 

imparcial. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Nenhum item está certo. 

(B)  Apenas o item I está certo. 

(C)  Apenas os itens I e III estão certos. 

(D)  Apenas os itens II e III estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 

QUESTÃO 7 

 

De acordo com a Lei n.º 11.340/2006, denominada de Maria 

da Penha, art. 22, caso seja constatada a prática de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, o juiz poderá aplicar, de 

imediato,  ao  agressor,  em  conjunto  ou  separadamente, 

algumas  medidas  protetivas  de  urgência.  Com  base  nessa 

informação, julgue os itens que se seguem. 

 

I  Entre  outras,  uma  medida  protetiva  que  poderá  ser 

adotada pelo juiz é a suspensão da posse ou a restrição 

do  porte  de  armas,  com  comunicação  ao  órgão 

competente, nos termos da Lei n.º 10.826/2003. 
II  Entre  outras,  uma  medida  protetiva  que  poderá  ser 

adotada pelo juiz é o afastamento do lar, domicílio ou 

local de convivência com a ofendida. 

III  Entre  outras,  uma  medida  protetiva  que  poderá  ser 

adotada  pelo  juiz  é  a  frequentação  facultativa  de 

lugares  públicos,  desde  que  o  agressor  não  tente 

contato com a ofendida. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Nenhum item está certo. 

(B)  Apenas o item I está certo. 

(C)  Apenas os itens I e II estão certos. 

(D)  Apenas os itens I e III estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 
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QUESTÃO 8 

 

Julgue os itens seguintes. 
 

I  Segundo  a  Lei  Maria  da  Penha,  em  seu  art.  5.º, 
configura  violência  doméstica  e  familiar  contra  a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero 
que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial, no âmbito da 
unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas. 

II  Segundo  a  Lei  Maria  da  Penha,  em  seu  art.  5.º, 
configura  violência  doméstica  e  familiar  contra  a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero 
que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial, no âmbito da 
família,  compreendida  como  a  comunidade  formada 
por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade 
expressa. 

III  Segundo  a  Lei  Maria  da  Penha,  em  seu  art.  5.º, 
configura  violência  doméstica  e  familiar  contra  a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero 
que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial, em qualquer 
relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou 
tenha convivido com a ofendida,  independentemente 
da coabitação. 

 
Assinale a alternativa correta. 
 
(A)  Nenhum item está certo. 
(B)  Apenas o item I está certo. 
(C)  Apenas o item II está certo. 
(D)  Apenas o item III está certo. 
(E)  Todos os itens estão certos. 
 

QUESTÃO 9 

 

Com relação aos preceitos definidos pela Lei n.º 8.842/1994, 
que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, cria o Conselho 
Nacional do  Idoso e dá outras providências,  julgue os  itens 
subsequentes.  
 

I  É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, 
proventos,  pensões  e  benefícios,  salvo  nos  casos  de 
incapacidade judicialmente comprovada. 

II  Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para 
gerir  seus  bens,  ser‐lhe‐á  nomeado  curador  especial 
em juízo. 

III  Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade 
competente  qualquer  forma  de  negligência  ou 
desrespeito ao idoso. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 
(A)  Nenhum item está certo. 
(B)  Apenas o item I está certo. 
(C)  Apenas os itens I e II estão certos. 
(D)  Apenas os itens I e III estão certos. 
(E)  Todos os itens estão certos. 

QUESTÃO 10 

 
Conforme o disposto na  Lei n.º  11.698/2008, que altera os 
arts. 1.583 e 1.584 da Lei n.º 10.406/2002 (Código Civil), no 
tocante  à  guarda  compartilhada,  assinale  a  alternativa 
incorreta. 
 
(A)  Compreende‐se por guarda unilateral a atribuída a um 

só dos  genitores ou  a  alguém que o  substitua  e,  por 
guarda compartilhada, a responsabilização conjunta e 
o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que 
não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder 
familiar dos filhos comuns. 

(B)  A guarda unilateral será atribuída ao genitor que revele 
melhores  condições  para  exercê‐la  e,  objetivamente, 
mais  aptidão  para  propiciar  aos  filhos  os  seguintes 
fatores: afeto nas relações com o genitor e com o grupo 
familiar; saúde; segurança; e educação. 

(C)  A guarda unilateral não obriga o pai ou a mãe que não 
a detenha a supervisionar os interesses dos filhos. 

(D)  A  guarda,  unilateral  ou  compartilhada,  poderá  ser 
requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por 
qualquer deles, em ação autônoma de separação, de 
divórcio, de dissolução de união estável ou em medida 
cautelar. 

(E)  A  guarda,  unilateral  ou  compartilhada,  poderá  ser 
decretada  pelo  juiz,  em  atenção  a  necessidades 
específicas  do  filho  ou  em  razão  da  distribuição  de 
tempo necessário ao convívio deste com o pai e com a 
mãe. 

 

QUESTÃO 11 

 
Julgue os itens a seguir. 
 
I  Segundo  Silva  (2006),  o  processo  de  alienação  pode 

assumir  a  forma de obstrução a  todo  contato,  sendo 
que  o  argumento mais  utilizado  é  o  de  que  o  outro 
genitor não é capaz de ocupar‐se dos filhos e que estes 
não se sentem bem quando voltam das visitas. 

II  Segundo  Silva  (2006),  o  processo  de  alienação  pode 
assumir  a  forma  de  argumento  de  que  ver  o  outro 
genitor não é  conveniente para os  filhos e que estes 
necessitam de tempo para se adaptar.  

III  Segundo  Silva  (2006),  o  processo  de  alienação  pode 
assumir  a  forma  de mensagem  dirigida  aos  filhos  de 
que é desagradável ir conviver com o outro genitor. 

IV  Segundo  Silva  (2006),  o  processo  de  alienação  pode 
assumir  a  forma  de  denúncias  falsas  de  abuso;  dos 
abusos  normalmente  invocados,  o  mais  grave  é  o 
“abuso  sexual”,  que ocorre em  cerca de metade dos 
casos  de  separação  problemática,  especialmente 
quando os filhos são pequenos e mais manipuláveis.  

V  Segundo  Silva  (2006),  o  processo  de  alienação  pode 
assumir  a  forma  de  “abuso  emocional”,  que  ocorre 
quando  um  genitor  acusa  o  outro,  por  exemplo,  de 
mandar os filhos dormirem demasiadamente tarde. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A) 1.  (B) 2.  (C) 3.  (D) 4.  (E) 5. 
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QUESTÃO 12 

 
Considerando o que preconiza a Lei n.º 11.698/2008 quanto 
à instituição e à disciplina na guarda compartilhada, julgue os 
itens que se seguem. 
 
I  Na audiência de conciliação, o juiz informará ao pai e à 

mãe  o  significado  da  guarda  compartilhada,  sua 
importância,  a  similitude  de  deveres  e  direitos 
atribuídos  aos  genitores  e  as  sanções  pelo 
descumprimento de suas cláusulas. 

II  Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto 
à  guarda  do  filho,  o  juiz  determinará,  sempre  que 
possível, a guarda da mãe. 

III  Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os 
períodos de convivência sob guarda compartilhada, o 
juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, 
poderá  basear‐se  em  orientação  técnico‐profissional 
ou de equipe interdisciplinar. 

IV  A  alteração  não  autorizada  ou  o  descumprimento 
imotivado  de  cláusula  de  guarda,  unilateral  ou 
compartilhada,  poderá  implicar  a  redução  de 
prerrogativas  atribuídas  a  seu  detentor,  inclusive 
quanto ao número de horas de convivência com o filho. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A)  0. 
(B)  1. 
(C)  2. 
(D)  3. 
(E)  4. 
 

QUESTÃO 13 

 
Para  Silva  (2006),  há  uma  disparidade  entre  o  direito  de 
visitas  assegurado  pela  Lei  de  Execuções  Penais  (LEP),  Lei  
n.º  7.210/1984,  aos  pais  condenados  e  a  garantia  à 
integralidade física e moral da criança prevista pelo ECA. Com 
base nessa informação, julgue os itens a seguir. 
 
I  O  ECA  prevê  a  necessidade  da  criança  de  manter  o 

convívio familiar e comunitário. 
II  A  legislação  omitiu  a  possibilidade  de  tratar 

adequadamente  da  visita  de  crianças  aos  pais 
condenados, alegando questões de segurança pública 
para evitar rebeliões e motins.  

III  As  instituições  carcerárias  tratam  essa  situação 
conforme o estabelecido pelo ECA.  

IV  A ausência de referência às visitas das crianças filhas de 
encarcerados(as),  na  LEP,  implica  a  invisibilidade 
dessas  crianças  e,  portanto,  a  ameaça  aos  vínculos 
familiares pelas dificuldades de contato. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A)  0. 
(B)  1. 
(C)  2. 
(D)  3. 
(E)  4. 

QUESTÃO 14 

 

Assinale  a  alternativa  que  não  apresenta  um  dispositivo 

acerca do reconhecimento dos filhos de acordo com o atual 

Código Civil. 

 

(A)  O filho havido fora do casamento pode ser reconhecido 

pelos pais, conjunta ou separadamente. 

(B)  Quando  a  maternidade  constar  do  termo  do 

nascimento  do  filho,  a  mãe  só  poderá  contestá‐la, 

provando a falsidade do termo ou das declarações nele 

contidas. 

(C)  O  reconhecimento  dos  filhos  havidos  fora  do 

casamento  é  irrevogável  e  será  feito:  no  registro  do 

nascimento; por escritura pública ou escrito particular, 

a ser arquivado em cartório; por testamento, ainda que 

incidentalmente  manifestado;  e  por  manifestação 

direta  e  expressa  perante  o  juiz,  ainda  que  o 

reconhecimento  não  haja  sido  o  objeto  único  e 

principal do ato que o contém. O reconhecimento pode 

proceder o nascimento do filho ou ser posterior a seu 

falecimento se ele deixar descendentes. 

(D)  O reconhecimento pode ser revogado quando feito em 

testamento.  

(E)  A  sentença  que  julgar  procedente  a  ação  de 

investigação  produzirá  os  mesmos  efeitos  do 

reconhecimento, mas  poderá  ordenar  que  o  filho  se 

crie e eduque fora da companhia dos pais ou daquele 

que lhe contestou essa qualidade. 

 

 

QUESTÃO 15 

 

Com  relação  aos  crimes  contra  a  Administração  Pública 

previstos no Código Penal, mais especificamente quanto ao 

falso testemunho ou à falsa perícia, julgue os próximos itens. 

 

I  Para o crime de fazer afirmação falsa, ou negar ou calar 

a  verdade,  como  testemunha,  perito,  contador, 

tradutor  ou  intérprete  em  processo  judicial  ou 

administrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral, 

a pena é de reclusão, de um a três anos, e multa. 

II  As penas aumentam de um quarto a um quinto  se o 

crime  for  praticado  mediante  suborno  ou  cometido 

com fim de obter prova destinada a produzir efeito em 

processo penal ou em processo civil em que for parte 

entidade da Administração Pública direta ou indireta. 

III  O  fato deixa de  ser punível  se,  antes da  sentença no 

processo em que ocorre o ilícito, o agente se retratar 

ou declarar a verdade. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Nenhum item está certo. 

(B)  Apenas o item I está certo. 

(C)  Apenas o item II está certo. 

(D)  Apenas o item III está certo. 

(E)  Todos os itens estão certos. 
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QUESTÃO 16 

 
Julgue os itens que se seguem. 
 
I  O pátrio poder implica, segundo o art. 1.634 do Código 

Civil (Lei n.º 10.406/2002), quanto à pessoa dos filhos 
menores, dirigir‐lhes a criação e a educação. 

II  O pátrio poder implica, segundo o art. 1.634 do Código 
Civil (Lei n.º 10.406/2002), quanto à pessoa dos filhos 
menores, tê‐los em sua companhia e guarda. 

III  O pátrio poder implica, segundo o art. 1.634 do Código 
Civil (Lei n.º 10.406/2002), quanto à pessoa dos filhos 
menores,  dar‐lhes  ou negar‐lhes  consentimento para 
se casarem. 

IV  O pátrio poder implica, segundo o art. 1.634 do Código 
Civil (Lei n.º 10.406/2002), quanto à pessoa dos filhos 
menores, nomear‐lhes, por testamento ou documento 
autêntico,  se outro dos pais  lhe não sobreviver, ou o 
sobrevivo não puder exercitar o pátrio poder. 

V  O pátrio poder implica, segundo o art. 1.634 do Código 
Civil (Lei n.º 10.406/2002), quanto à pessoa dos filhos 
menores,  representá‐los,  até  os  quatorze  anos,  nos 
atos da vida civil, e assisti‐los, após essa idade, nos atos 
em que forem parte, suprindo‐lhes o consentimento. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A)  1. 
(B)  2. 
(C)  3. 
(D)  4. 
(E)  5. 
 

QUESTÃO 17 

 
Em  relação  à  validade  dos  conteúdos  dos  documentos 
segundo Silva (2009), julgue os itens subsequentes. 
 
I  O  prazo  de  validade  do  conteúdo  dos  documentos 

escritos  decorrentes  das  avaliações  psicológicas  
deverá  considerar  a  legislação  vigente  nos  casos  já 
definidos.  

II  Em  todos  os  casos  de  documentos  de  perícia,  o 
psicólogo tem autonomia para determinar os prazos de 
validade. 

III  Em não havendo definição  legal, o psicólogo, quando 
for possível, indicará o prazo de validade do conteúdo 
emitido no documento em  função das características 
avaliadas, das informações obtidas e dos objetivos da 
avaliação. 

IV  Ao  definir  o  prazo,  o  psicólogo  deverá  dispor  dos 
fundamentos para a indicação, devendo apresentá‐los 
sempre que solicitado. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A)  0. 
(B)  1. 
(C)  2. 
(D)  3. 
(E)  4. 

QUESTÃO 18 

 

Silva  (2009)  esclarece  as  recomendações  sobre  guarda  de 

documentos e condições de guarda. Com relação a esse tema, 

julgue os itens a seguir. 

 

I  Os  documentos  escritos  decorrentes  de  avaliação 

psicológica,  bem  como  todo  o  material  que  os 

fundamentou,  deverão  ser  guardados  pelo  prazo 

mínimo de cinco anos. 

II  Deve‐se  observar  a  responsabilidade  pelos 

documentos tanto do psicólogo quanto da  instituição 

em que ocorreu a avaliação psicológica.  

III  O  prazo  para  guarda  dos  documentos  poderá  ser 

ampliado nos casos previstos em lei, por determinação 

judicial.  

IV  O  prazo  para  guarda  dos  documentos  poderá  ser 

ampliado em casos específicos em que seja necessária 

a manutenção da guarda por maior tempo.  

V  Em caso de extinção de serviço psicológico, o destino 

dos documentos deverá seguir as orientações definidas 

no Código de ética do psicólogo. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A)  1. 

(B)  2. 

(C)  3. 

(D)  4. 

(E)  5. 

 

 

QUESTÃO 19 

 

No que diz respeito à obra Vigiar e punir de Foucault (1993), 

julgue os itens seguintes. 

 

I  O  prejuízo  que  um  crime  traz  ao  corpo  social  é  a 

desordem que introduz nele: o escândalo que suscita; 

o exemplo que dá;  a  incitação a  recomeçar  se não é 

punido;  e  a  possibilidade  de  generalização  que  traz 

consigo.  

II  Para  ser  útil,  o  castigo  deve  ter  como  objetivo  as 

consequências do crime, entendidas como a  série de 

desordens que este é capaz de abrir. 

III  Deve‐se calcular uma pena em função do crime, mas 

não de sua possível repetição. É necessário visar não à 

ofensa passada, mas à desordem futura. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Apenas o item I está certo. 

(B)  Apenas o item II está certo. 

(C)  Apenas o item III está certo. 

(D)  Apenas os itens I e II estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 
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QUESTÃO 20 

 

Para Volpi (2002), prestar serviços à comunidade constitui uma medida com forte apelo comunitário e educativo tanto para o 

jovem  infrator  quanto  para  a  comunidade,  que,  por  sua  vez,  poderá  responsabilizar‐se  pelo  desenvolvimento  integral  desse 

adolescente. Para o jovem, é oportunizada a experiência da vida comunitária, de valores sociais e compromisso social. Com relação 

a esse tema, julgue os itens que se seguem. 

 

I  O envolvimento da comunidade por intermédio de órgãos governamentais, clubes de serviços, entidades sociais e outros é 

fundamental na operacionalização dessa medida. 

II  A  aplicação dessa medida  depende exclusivamente  da  Justiça  da  Infância  e  Juventude, mas,  na  sua operacionalização, 

recomenda‐se o uso de um programa que estabeleça parcerias com órgãos públicos e organizações não governamentais. 

III  A prestação de serviços à comunidade será cada vez mais efetiva na medida em que houver o adequado acompanhamento 

da família pelo órgão executor, o apoio da entidade que o recebe e a utilidade real da dimensão social do trabalho realizado. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Apenas o item I está certo. 

(B)  Apenas o item II está certo. 

(C)  Apenas o item III está certo. 

(D)  Apenas os itens I e II estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 21 

 

Julgue os próximos itens. 

 

I  Os programas e serviços destinados a dar retaguarda 

ao cumprimento das medidas socioeducativas devem 

considerar  a distribuição  coordenadora e executiva a 

que se refere à CF (art. 204). 

II  Os programas e serviços destinados a dar retaguarda 

ao cumprimento das medidas socioeducativas devem 

considerar a conceituação da política de atendimento 

como conjunto articulado de ações governamentais e 

não governamentais da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios. 

III  Os programas e serviços destinados a dar retaguarda 

ao cumprimento das medidas socioeducativas devem 

considerar  a  possibilidade  de  criar  diretrizes  de 

municipalização  do  atendimento  e  descentralização 

político‐administrativa  na  criação  e  manutenção  de 

programas, conforme as competências. 

IV  Os programas e serviços destinados a dar retaguarda 

ao cumprimento das medidas socioeducativas devem 

considerar  a  integração  operacional  de  órgãos  do 

Judiciário e de assistência social, preferencialmente em 

um  mesmo  local,  para  efeito  de  agilização  do 

atendimento  e  garantia  dos  direitos  processuais  ao 

adolescente  a  quem  se  atribua  autoria  de  ato 

infracional.  

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A)  0. 

(B)  1. 

(C)  2. 

(D)  3. 

(E)  4. 

QUESTÃO 22 

 

No Código de Processo Civil, encontram‐se as determinações 

que especificam quem pode exercer as atividades de perito 

em processos que tramitem na área cível. Segundo o art. 145, 

quando a prova do fato depender de conhecimento técnico 

ou  científico,  o  juiz  será  assistido  por  perito,  conforme 

disposições presentes no Código. Com relação a esse tema, 

julgue os itens a seguir. 

 

I  Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível 

universitário devidamente inscritos no órgão de classe 

competente, respeitando‐se o disposto neste Código. 

II  Os peritos comprovarão sua especialidade na matéria 

sobre  o  que  deverão  opinar,  mediante  certidão  do 

órgão profissional em que estiverem inscritos. 

III  Nas  localidades  onde  não  houver  profissionais 

qualificados  que  preencham  os  requisitos 

estabelecidos,  a  indicação  dos  peritos  será  de  livre 

escolha do promotor. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Nenhum item está certo. 

(B)  Apenas o item III está certo. 

(C)  Apenas os itens I e II estão certos. 

(D)  Apenas os itens I e III estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 
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QUESTÃO 23 

 

Julgue os seguintes itens. 

 

I  Caracteriza maus‐tratos, segundo o art. 136 do Código Penal, expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, 

guarda ou vigilância, para fins de educação e ensino. 

II  Caracteriza maus‐tratos, segundo o art. 136 do Código Penal, expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, 

guarda ou vigilância, para fins de tratamento ou custódia. 

III  Caracteriza maus‐tratos, segundo o art. 136 do Código Penal, expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, 

guarda ou vigilância, para fins de privação de alimentação ou cuidados indispensáveis.  

IV  Caracteriza maus‐tratos, segundo o art. 136 do Código Penal, expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, 

guarda ou vigilância, para fins de trabalho excessivo ou inadequado. 

V  Caracteriza maus‐tratos, segundo o art. 136 do Código Penal, expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, 

guarda ou vigilância, para fins de abuso de meios de correção ou disciplina. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A)  1. 

(B)  2. 

(C)  3. 

(D)  4. 

(E)  5. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 24 

 

À luz da Lei n.º 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do 

Idoso  e  dá  outras  providências,  assinale  a  alternativa 

incorreta. 

 

(A)  O  Estatuto  do  Idoso  destina‐se  a  regular  os  direitos 

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 

65 anos. 

(B)  O  idoso  goza  de  todos  os  direitos  fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 

integral de que trata esta Lei, assegurando‐se‐lhe, por 

lei  ou  por  outros  meios,  todas  as  oportunidades  e 

facilidades  para  preservação  de  sua  saúde  física  e 

mental  e  seu  aperfeiçoamento  moral,  intelectual, 

espiritual  e  social,  em  condições  de  liberdade  e 

dignidade. 

(C)  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e 

do  Poder  Público  assegurar  ao  idoso,  com  absoluta 

prioridade,  a  efetivação  do direito  à  vida,  à  saúde,  à 

alimentação,  à  educação,  à  cultura,  ao  esporte,  ao 

lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, 

ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

(D)  A  inobservância  das  normas  de  prevenção  importará 

em  responsabilidade  à  pessoa  física  ou  jurídica  nos 

termos da lei.  

(E)  Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade 

competente qualquer forma de violação a esta Lei que 

tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

QUESTÃO 25 

 

Considerando  as  normas  da  Lei  n.º  7.210/1984  quanto  à 

assistência ao egresso, julgue os itens a seguir. 

 

I  A  assistência  ao  egresso  consiste  na  orientação  e  no 

apoio para reintegrá‐lo à vida em liberdade. 

II  A  assistência  ao  egresso  consiste  na  concessão,  se 

necessário,  de  alojamento  e  alimentação,  em 

estabelecimento adequado, pelo prazo de dois meses. 

Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  se 

comprovado,  por  declaração  do  assistente  social,  o 

empenho na obtenção de emprego. 

III  Considera‐se como egresso, para os efeitos desta Lei, o 

liberado definitivo, pelo prazo de dois anos a contar da 

saída  do  estabelecimento,  e  o  liberado  condicional, 

durante o período de prova. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Apenas o item I está certo. 

(B)  Apenas o item II está certo. 

(C)  Apenas o item III está certo. 

(D)  Dois dos itens estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 
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QUESTÃO 26 

 

Com  relação  à  Lei  n.º  10.741/2003,  que  dispõe  sobre  o 
Estatuto do  Idoso e dá outras  providências,  julgue os  itens 

que se seguem.  

 

I  Os  casos  de  suspeita  ou  confirmação  de  violência 

praticada  contra  idosos  serão  objeto  de  notificação 

compulsória  pelos  serviços  de  saúde  públicos  e 

privados  à  autoridade  sanitária,  bem  como  serão 

obrigatoriamente comunicados à autoridade policial. 

II  Os  casos  de  suspeita  ou  confirmação  de  violência 

praticada  contra  idosos  serão  objeto  de  notificação 

compulsória  pelos  serviços  de  saúde  públicos  e 

privados  à  autoridade  sanitária,  bem  como  serão 

obrigatoriamente comunicados ao Ministério Público. 

III  Os  casos  de  suspeita  ou  confirmação  de  violência 

praticada  contra  idosos  serão  objeto  de  notificação 

compulsória  pelos  serviços  de  saúde  públicos  e 

privados  à  autoridade  sanitária,  bem  como  serão 

obrigatoriamente comunicados ao Conselho Municipal 

do Idoso. 

IV  Os  casos  de  suspeita  ou  confirmação  de  violência 

praticada  contra  idosos  serão  objeto  de  notificação 

compulsória  pelos  serviços  de  saúde  públicos  e 

privados  à  autoridade  sanitária,  bem  como  serão 

obrigatoriamente  comunicados  ao  Conselho  Estadual 

do Idoso. 

V  Os  casos  de  suspeita  ou  confirmação  de  violência 

praticada  contra  idosos  serão  objeto  de  notificação 

compulsória  pelos  serviços  de  saúde  públicos  e 

privados  à  autoridade  sanitária,  bem  como  serão 

obrigatoriamente comunicados ao Conselho Nacional 

do Idoso. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A) 1.  (B) 2.  (C) 3.  (D) 4.  (E) 5. 

 

 

QUESTÃO 27 

 

Novas  mudanças  ocorridas  a  partir  da  Lei  n.º  8.455/1992 
tiveram  por  objetivo  distinguir,  de  forma mais  evidente,  o 

trabalho do perito oficial como auxiliar do juiz e do assistente 

técnico e como de confiança das partes litigantes. No que se 

refere a esse tema, julgue os próximos itens. 

 

I  É  de  confiança  do  juiz,  sujeito  a  impedimento  e 

suspeição. 

II  Auxilia o juiz em suas decisões. 

III  Examina,  verifica  e  comprova  os  fatos  de  uma 

determinada questão. 

IV  Elabora um laudo. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A) 0.  (B) 1.  (C) 2.  (D) 3.  (E) 4. 

QUESTÃO 28 

 

Quanto  à  obra  Adoção  Tardia  de  Vargas,  julgue  os  itens 

seguintes.  

 

I  A questão do preconceito é levantada pela maioria dos 

autores  de  diversas  formas,  desde  a  pouca 

disponibilidade  das  pessoas  para  a  adoção  até  a 

carência de publicação em seu meio.  

II  A adoção continua sendo mais aceita quando atende a 

uma  necessidade  “natural”  de  um  casal,  com 

impedimentos para gerar filhos, de adotar crianças de 

qualquer idade.  

III  A maioria dos pais referiu ter sido ou estar sendo alvo 

de  perguntas  ou  observações  do  tipo:  “por  que  não 

adotaram  um  nenezinho?”;  “deve  ser  muito  difícil 

educar uma criança  ‘assim’, não pode contrariar nem 

nada, né?”; ou “puxa, que coragem a sua!”.  

IV  Alguns,  por  terem  a  prática  como  algo  inserido  na 

cultura  familiar  e na  fé  religiosa,  consideram‐na bem 

aceita dentro desse contexto. Por outro lado, todos os 

guardiões, em algum momento do acompanhamento, 

expressaram  de  forma  quase  idêntica:  “parece  que 

ele(a) sempre viveu aqui, sempre foi nosso(a) filho(a)”. 

V  Pode‐se acompanhar o quão sofrido pode ser para os 

pais  adotivos  lidarem  com  esse  procedimento, 

principalmente  quando  ele  se  soma  à  sensação  de 

impotência, ao sentimento de menos‐valia relacionado 

à não procriação do filho. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A) 1.  (B) 2.  (C) 3.  (D) 4.  (E) 5. 

 

 

QUESTÃO 29 

 

Em 15 de abril de 2002,  foi decretada a Lei n.º 10.421, que 
estende  à  mãe  adotiva  o  direito  à  licença‐maternidade, 

alterando a Consolidação das Leis do trabalho (CLT). Acerca 

desse tema, julgue os próximos itens. 

 

I  No caso de adoção ou guarda judicial de criança de até 

um ano de idade, o período de licença será de 120 dias. 

II  No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir 

de  um  ano  até  quatro  anos  de  idade,  o  período  de 

licença será de sessenta dias. 

III  No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir 

de  cinco  anos  até  oito  anos  de  idade,  o  período  de 

licença será de trinta dias. 

IV  A  licença‐maternidade  só  será  concedida  mediante 

apresentação do termo judicial de guarda à adotante 

ou guardiã. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A) 0.  (B) 1.  (C) 2.  (D) 3.  (E) 4. 
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QUESTÃO 30 

 
A Lei n.º 10.741/2003 prevê que as medidas de proteção ao 
idoso  são  aplicáveis  sempre  que  os  direitos  reconhecidos 
nesta lei forem ameaçados ou violados: por ação ou omissão 
da sociedade ou do Estado; por  falta, omissão ou abuso da 
família,  do  curador  ou  da  entidade  de  atendimento;  e  em 
razão de sua condição pessoal. Acerca desse tema, julgue os 
itens que se seguem. 
 
I  Verificada  qualquer  dessas  hipóteses,  o  Ministério 

Público  ou  o  Poder  Judiciário,  a  requerimento  
daquele,  poderá  determinar,  entre  outras  medidas, 
encaminhamento  à  família  ou  ao  curador,  mediante 
termo de responsabilidade. 

II  Verificada  qualquer  dessas  hipóteses,  o  Ministério 
Público  ou  o  Poder  Judiciário,  a  requerimento  
daquele,  poderá  determinar,  entre  outras  medidas, 
orientação, apoio e acompanhamento temporários. 

III  Verificada  qualquer  dessas  hipóteses,  o  Ministério 
Público  ou  o  Poder  Judiciário,  a  requerimento  
daquele,  poderá  determinar,  entre  outras  medidas, 
requisição para  tratamento de sua saúde, em regime 
ambulatorial, hospitalar ou domiciliar. 

IV  Verificada  qualquer  dessas  hipóteses,  o  Ministério 
Público  ou  o  Poder  Judiciário,  a  requerimento  
daquele,  poderá  determinar,  entre  outras  medidas, 
inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação  e  tratamento  a  usuários  dependentes  de 
drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa 
de sua convivência que lhe cause perturbação. 

V  Verificada  qualquer  dessas  hipóteses,  o  Ministério 
Público  ou  o  Poder  Judiciário,  a  requerimento  
daquele,  poderá  determinar,  entre  outras  medidas, 
abrigo em entidade ou  abrigo temporário. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A) 1.  (B) 2.  (C) 3.  (D) 4.  (E) 5. 
 
 

QUESTÃO 31 

 
O  ECA  prevê  que  o  vínculo  da  adoção  se  constitui  por 
sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado  do  qual  não  se  fornecerá  certidão.  Acerca  desse 
assunto, julgue os itens subsequentes. 
 
I  A  inscrição  consignará  o  nome  dos  adotantes  como 

pais, bem como o nome de seus ascendentes. 
II  O mandado  judicial,  que  será  arquivado,  cancelará  o 

registro original do adotado. 
III  A  pedido  do  adotante,  o  novo  registro  poderá  ser 

lavrado no cartório de registro civil do município de sua 
residência. 

IV  Nenhuma  observação  sobre  a  origem  do  ato  poderá 
constar nas certidões do registro. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A) 0.  (B) 1.  (C) 2.  (D) 3.  (E) 4. 

QUESTÃO 32 

 

No que se refere às atribuições do conselho tutelar, julgue os 

itens seguintes. 

 

I  O  conselho  tutelar  é  o  órgão  encarregado  pela 

legislação  de  zelar  pelos  direitos  da  criança  e  do 

adolescente  sempre  que  eles  forem  ameaçados  ou 

violados.  Os  casos  de  violência  em  família  estão 

incluídos nessa atribuição.  

II  Ao  conselho  tutelar  compete  receber  a  notificação  e 

proceder a uma primeira avaliação dos fatos relatados, 

verificar  sua  procedência  e  decidir  pelo 

encaminhamento de seu relato ao Ministério Público.  

III  O conselho tutelar tem como atribuições determinar se 

a violência de fato ocorreu e, posteriormente, requerer 

a perícia. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Apenas o item I está certo. 

(B)  Apenas o item II está certo. 

(C)  Apenas o item III está certo. 

(D)  Dois dos itens estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 

 

 

QUESTÃO 33 

 

Com relação ao divórcio no Brasil, julgue os itens a seguir. 

 

I  A  restrição  ao  divórcio  teve  como  intuito  aplacar  a 

oposição da  igreja  católica, que  temia que o divórcio 

pudesse aniquilar a família brasileira, o que jamais se 

confirmou. 

II  Em 1988, aboliu‐se no Brasil a restrição, isto é, a partir 

de então as pessoas poderiam se casar e se divorciar 

quantas vezes quisessem. 

III  A limitação a um divórcio faz surgir novos problemas, 

tais como o concubinato dos que vieram a se separar 

após  nova  união  constituída  após  o  divórcio  e  a 

situação dos que se casavam com pessoas divorciadas 

e,  por  tal motivo,  estavam  igualmente  impedidas  da 

obtenção  do  divórcio.  Tais  situações  foram 

reconhecidas  como  união  estável  e  protegidas  pelo 

estado com a CF. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Nenhum item está certo. 

(B)  Apenas o item I está certo. 

(C)  Apenas o item II está certo. 

(D)  Apenas o item III está certo. 

(E)  Todos os itens estão certos. 
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QUESTÃO 34 

 

Conforme  a  Lei  n.º  8.069/1990,  julgue  os  itens  que  se 
seguem.  

 

I  A Justiça da infância e da juventude é competente para 

conhecer  de  representações  promovidas  pelo 

Ministério  Público  para  apuração  de  ato  infracional 

atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis. 

II  A Justiça da infância e da juventude é competente para 

conceder  a  remissão,  como  forma  de  suspensão  ou 

extinção do processo. 

III  A Justiça da infância e da juventude é competente para 

conhecer de ações decorrentes de irregularidades em 

entidades  de  atendimento,  aplicando  as  medidas 

cabíveis. 

IV  A Justiça da infância e da juventude é competente para 

conhecer  de  casos  encaminhados  pelo  conselho 

tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A) 0.  (B) 1.  (C) 2.  (D) 3.  (E) 4. 

 

 

QUESTÃO 35 

 

Cada vez mais, os pares homossexuais dedicam‐se à questão 

da parentalidade. A respeito desse tema, de acordo com Dias 

(2004) e Passos (2006), julgue os itens subsequentes. 

 

I  Os  filhos podem ser  fruto de união heterossexual de 

um  dos  genitores  que,  após  a  separação,  resolve 

assumir  sua  homossexualidade  e  passa  a  viver  com 

uma pessoa do mesmo sexo.  

II  O(a)  companheiro(a)  do(a)  genitor(a)  não  é  pai  nem 

mãe da(s) criança(s), mas pode acabar exercendo uma 

função parental, participando da criação e da educação 

e  estabelecendo,  assim,  um  vínculo  de  afinidade  e 

afetividade. 

III  Um  dos  membros  do  par  homossexual  pode  se 

submeter à  reprodução assistida. No caso masculino, 

ocorre por meio da doação de esperma de um deles, 

que  será  implantado  no  útero  de  uma  mulher,  que 

levará a gestação a termo na situação de “barriga de 

aluguel”.  No  caso  feminino,  o  óvulo  de  uma  das 

parceiras  é  fecundado  in  vitro,  com  esperma  de  um 

doador,  e  implantado  no  útero  da  outra,  que  leva  a 

gestação a termo.  

IV  Em  nenhuma  situação,  um  dos  membros  do  par 

homossexual  ficará excluído do parentesco biológico, 

mantendo‐se o vínculo afetivo. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A) 0.  (B) 1.  (C) 2.  (D) 3.  (E) 4. 

QUESTÃO 36 

 

De acordo com a Resolução CFP n.º 3/2003, o parecer não é 

composto de  

 

(A)  identificação. 

(B)  exposição de motivos. 

(C)  análise. 

(D)  conclusão. 

(E)  resumo/anexo. 

 

 

QUESTÃO 37 

 

O Código de ética do psicólogo pautou‐se pelo princípio geral 

de aproximar‐se mais de um instrumento de reflexão que de 

um  conjunto  de  normas  a  serem  seguidas  pelo  psicólogo. 

Considerando essa informação, julgue os seguintes itens.  

 

I  Na  construção  do  Código  de  ética  dos  psicólogos, 

buscou‐se  valorizar  os  princípios  fundamentais  como 

grandes  eixos  que  devem  orientar  a  relação  do 

psicólogo  com a  sociedade,  a  profissão,  as  entidades 

profissionais  e  a  ciência,  pois  esses  eixos  atravessam 

todas  as  práticas  e  estas  demandam  uma  contínua 

reflexão sobre o contexto social e institucional. 

II  Na  construção  do  Código  de  ética  dos  psicólogos, 

buscou‐se  abrir  espaço  para  a  discussão,  pelo 

psicólogo,  das  interseções  e  dos  limites  relativos 

apenas aos direitos individuais, questão crucial para as 

relações que estabelece com a sociedade, os colegas de 

profissão  e  os  usuários  ou  beneficiários  de  seus 

serviços. 

III  Na  construção  do  Código  de  ética  dos  psicólogos, 

buscou‐se  contemplar  a  diversidade  que  configura  o 

exercício  da  profissão  e  a  crescente  inserção  do 

psicólogo  em  contextos  institucionais  e  em  equipes 

multiprofissionais. 

IV  Na  construção  do  Código  de  ética  dos  psicólogos, 

buscou‐se  estimular  reflexões  que  considerem  a 

profissão  como  um  todo  e  não  em  suas  práticas 

particulares, uma vez que os principais dilemas éticos 

não se restringem a práticas específicas e surgem em 

quaisquer contextos de atuação. 

 

A quantidade de itens certos é igual a 

 

(A)  0. 

(B)  1. 

(C)  2. 

(D)  3. 

(E)  4. 
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QUESTÃO 38 

 

É dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional a fim de proteger, por meio da confidencialidade, a intimidade das pessoas, dos 

grupos ou das organizações a que tenha acesso no exercício profissional, conforme estabelecido no Código de ética profissional 

do psicólogo. Com base nos preceitos presentes neste Código, assinale a alternativa incorreta. 

 

(A)  Quando requisitado a depor em juízo, o psicólogo poderá prestar informações, considerando o previsto neste Código. 

(B)  Nos documentos que embasem as atividades em equipe multiprofissional, o psicólogo deverá registrar toda e qualquer 

informação  que  julgue  necessária,  pois  poderão  posteriormente  ser  relevantes  para  o  cumprimento  dos  objetivos  do 

trabalho. 

(C)  No atendimento à criança, ao adolescente ou ao interdito, deverá ser comunicado aos responsáveis o estritamente essencial 

para se promoverem medidas em seu benefício. 

(D)  A utilização de quaisquer meios de registro e observação da prática psicológica obedecerá às normas deste Código e à 

legislação profissional vigente, devendo o usuário ou beneficiário, desde o início, ser informado. 

(E)  Em caso de interrupção do trabalho do psicólogo, por quaisquer motivos, ele deverá zelar pelo destino de seus arquivos 

confidenciais. Em caso de demissão ou exoneração, o psicólogo deverá repassar todo o material ao psicólogo que vier a 

substitui‐lo ou lacrá‐lo para posterior utilização pelo psicólogo substituto. 

 _____________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 39 

 

De acordo com Brodzinsky (1990), uma boa porcentagem de 

crianças adotivas e seus pais experienciam como estressante 

o  período  que  se  segue  à  colocação,  o  que  aumenta  a 

vulnerabilidade  da  criança  para  problemas  emocionais  e 

comportamentais. Segundo o autor, a ideia de que a adoção 

é  estressante  contraria  vários  mitos  e  estereótipos 

prevalentes  sobre  essa  situação,  que  tem  sido  vista, 

tipicamente, como uma solução da sociedade para o estresse 

que envolve as três partes do triângulo da adoção. 

 

I  Uma das  partes  do  triângulo  da  adoção  é  a  dos pais 

biológicos, que não desejam ou não podem ficar com o 

filho. 

II  Uma das partes do triângulo da adoção é a infertilidade 

ou  ausência  de  filhos  por  parte  dos  pais  adotivos 

(acrescente‐se, aqui, o desejo de ter outros filhos). 

III  Uma das partes do triângulo da adoção é um estado de 

ausência de lar e insegurança por parte da criança a ser 

adotada. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Nenhum item está certo. 

(B)  Apenas o item I está certo. 

(C)  Apenas os itens I e II estão certos. 

(D)  Apenas os itens I e III estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 

QUESTÃO 40 

 

A  Resolução  CFP  n.º  3/2003,  que  institui  o  manual  de 

elaboração  de  documentos  por  psicólogos,  delimita  o 

parecer. Considerando essa  informação,  julgue os próximos 

itens. 

 

I  Parecer  é  um documento  fundamentado  e  resumido 

sobre  uma  questão  focal  do  campo  psicológico  cujo 

resultado pode ser indicativo ou conclusivo. 

II  O  psicólogo  parecerista  deve  fazer  a  análise  do 

problema  apresentado,  destacando  os  aspectos 

relevantes,  e  opinar  a  respeito,  considerando  os 

quesitos  apontados  com  fundamento  em  referencial 

teórico‐científico.  Em  havendo  quesitos,  o  psicólogo 

deverá respondê‐los de forma sintética e convincente, 

podendo deixar alguns quesitos em aberto.  

III  Quando não houver dados para a resposta ou quando 

o psicólogo não puder ser categórico, deve‐se utilizar a 

expressão “sem elementos de convicção”. Se o quesito 

estiver mal formulado, pode‐se afirmar “prejudicado”, 

“sem elementos” ou “aguarda evolução”. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Apenas o item I está certo. 

(B)  Apenas o item II está certo. 

(C)  Apenas o item III está certo. 

(D)  Dois dos itens estão certos. 

(E)  Todos os itens estão certos. 
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PROVA DISCURSIVA 

 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos das questões para as respectivas folhas de textos definitivos da prova discursiva, no local apropriado. 

 Não  serão avaliados  fragmentos de  texto escritos em  locais  indevidos,  assim como  texto de questão  transcrito em  folha 
incorreta. Cada questão deverá ser respondida em sua respectiva folha de texto definitivo. 

 Em  cada  questão,  qualquer  fragmento  de  texto  que  ultrapassar  a  extensão  máxima  de  30  linhas  será  desconsiderado. 
Também será desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe um 
traço sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo. 

 Os espaços destinados à transcrição de textos das folhas de textos definitivos não poderão ser assinados, rubricados nem 
conter nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura 
apenas no campo apropriado. 

 As folhas de textos definitivos serão os únicos documentos válidos para avaliação da prova discursiva. As folhas para rascunho 
neste caderno são de preenchimento facultativo e não servirão para avaliação. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 1 

 

Embora um dos objetivos explícitos dos presídios  seja o de  recuperar o presidiário para a  vida  lá  fora,  surgem muitas 

barreiras e dificuldades ao trabalho de profissionais que têm a função de justamente cumprir tal objetivo. Apesar de fazer tal 

constatação, a psicóloga Clarisse Duro Goldberg (1987) tornou‐se conhecida pelo seu pioneirismo, foi técnica em um presídio 

gaúcho e conseguiu desenvolver um trabalho com alguns resultados que beneficiaram os presidiários e a vida no presídio. Mais 

ainda, Clarisse relatou como o processo de organização dos presidiários procurou tornar‐se uma aprendizagem para a volta à 

liberdade. Atualmente muitos psicólogos atuam nessas instituições.  

 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo, apresentando um projeto 

com propostas de atuação para um presídio feminino. 

 

 

QUESTÃO 2 

 

Constitui toda forma de rejeição, depreciação, discriminação, desrespeito, cobranças exageradas, punições humilhantes e 

utilização da criança ou do adolescente para atender às necessidades psíquicas dos adultos. Todas essas formas de maus‐tratos 

psicológicos causam danos ao desenvolvimento e ao crescimento biopsicossocial da criança e do adolescente, podendo provocar 

efeitos muito deletérios na formação de sua personalidade e na sua forma de encarar a vida. Pela falta de materialidade do ato 

que atinge, sobretudo, o campo emocional e espiritual da vítima e pela falta de evidências imediatas de maus‐tratos, esse tipo de 

violência é dos mais difíceis de serem identificados. 

 

Considerando  que  o  texto  acima  tenha  caráter  exclusivamente  motivador,  redija  um  texto  dissertativo  acerca  de  violência 

psicológica contra crianças e adolescentes. 

 

 

QUESTÃO 3 

 

Atualmente no Brasil cresce a demanda pelo trabalho do psicólogo na área jurídica em diferentes instituições, o que exige 

muitas vezes o conhecimento de leis, características das referidas instituições jurídicas, além do preparo técnico propriamente 

dito. O psicólogo deve considerar que, devido ao estresse do processo e da perícia, alguns dados podem ser situacionais, não 

aparecendo no cotidiano do periciando; nesse caso, só podem ser considerados como significativos se aparecerem em outros 

testes, confrontando‐se todo o conjunto de técnicas utilizadas no plano de trabalho pericial. 

 

Silva. 2009. p. 34‐36.  

 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo, relacionando e explicando 

as principais características e exigências para uma atuação adequada do psicólogo jurídico. 
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QUESTÃO 4 

 

Justiça mantém Maníaco da Cruz internado e pede perícia psicológica 
 

 
 

D.F. aos dezesseis anos de idade em uma foto (desfocada pelo blog) que postou no Orkut em 2008. 

 

A Notícia 

 

A Justiça determinou que D.F. (foto) seja submetido a uma nova perícia psicológica para então decidir se mantém ou não 

sua internação. 

Com dezesseis anos de idade, D.F. ficou conhecido como o Maníaco da Cruz por ter matado, em Rio Brilhante (MS), três 

pessoas que ele  considerou como “impuras”. Os  corpos  foram deixados em  forma de cruz para que,  segundo ele,  as  vítimas 

obtivessem mais rápido a salvação.  

Ele teria de ser solto ao final deste mês porque o ECA estabelece três anos como período máximo de internação.  

D.F. só permanecerá internado se a perícia concluir que ele sofre de insanidade. Nesse caso, ele terá de ser transferido 

para uma clínica do sistema prisional. Na avaliação da direção do internato onde se encontra, em Ponta Porã (MS), o jovem tem 

apresentado bom comportamento. 

O defensor público Eduardo Mondoni entrará com o pedido de habeas corpus. Ele já tinha pedido a concessão de liberdade 

assistida para o rapaz.  

A população de Rio Brilhante teme que D.F., em liberdade, possa voltar a matar. Quando foi preso, em 2008, ele deu uma 

entrevista afirmando ter “pegado gosto” [de matar]. 

Na época, ele disse que se aproximava das pessoas e puxava conversa para saber ser eram “impuras” ou “puras”. Ele matou 

o pedreiro Catalino Gardena, de trinta anos de idade, por ser supostamente gay e alcoólatra, a frentista Letícia Neves de Oliveira, 

de 22 anos de  idade, que seria  lésbica, e a estudante Gleice Kelly da Silva, de treze anos de  idade, suspeita de ser usuária de 

drogas. 

 

Internet: <www.paulopes.com.br> (com adaptações). 

 

Com base no caso apresentado acima, redija um texto dissertativo, avaliando, como psicólogo jurídico, o adolescente D.F. 

 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

 

a) hipóteses; 

b) testes a serem utilizados; 

c) composição da equipe de peritos; e 

d) prováveis prognósticos conforme os resultados dos testes. 
   


